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    Apresentação




    Esta coleção de livros decoloniais foi pensada como uma forma de unir pensadorxs e atorxs decoloniais pelo Brasil, de forma que ninguém se sinta sozinhx nesta batalha contra esse sistema mundo moderno, opressor e violento. Para tanto não se seguiu a métrica científica moderna de se colocar delimitação de área científica ou tema, ao contrário, a transdisciplinaridade foi incentivada. A coleção foi pensada a partir do Coletivo Decolonial Brasil, que foi criado para fortalecer, divulga, difundir e aproximar os pensamentos decoloniais da sociedade e os pensadores uns dos outros, sempre em uma perspectiva plural, diversa, coletiva e aberta. A linha editorial, o qual essa coleção de livros faz parte, não é a única inserção do coletivo, pois ele visa se inserir em todos os campos de disputa discursiva, seja em redes sociais como Facebook, Instagram etc., ou em podcasts e vídeos no Youtube e em outras plataformas (que não deixam de ser redes sociais). Além de outras iniciativas, tão importante quanto estas, mas para não nos delongarmos apenas deixaremos o convite para que o querido leitor se aproxime de nós e nos conheça com maior profundidade.




    A construção desta coleção ocorreu a partir da contribuição de pensadores e atores decoloniais de todas as regiões do país. O que trouxe uma riqueza incalculável, pois cada capítulo nos traz uma forma diversa de se interpretar o mundo. Mais que isso, como a modernidade se infiltrou em todas as áreas da vida humana, a pluralidade de temas abordados nos traz munição para refletimos uma forma de superar a modernidade, mais que isso, de (re)pensarmos uma outra sociedade, menos violenta e excludente. A resposta à nossa chamada superou, em muito, qualquer expectativa inicial e nos trouxe a este momento: inaugurar uma coleção decolonial, livre, plural, diversa, inter e transdisciplinar, e com pretensão de se tornar um espaço de diálogo inter e transcultural.




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    José Luiz Quadros de Magalhães




    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira


  




  

    Prefácio




    A crise da modernidade expõe as consequências da performance excessiva do modelo de desenvolvimento adotado, característico da era do antropoceno. Este é o primeiro pressuposto para pensar e refletir acerca do futuro que estamos construindo. Nunca a humanidade viveu momento tão radicalmente veloz e transformador como o que se vive neste século XXI. O economista Robin Hanson estima que nas sociedades de caçadores-coletores a economia mundial demorava 224.000 anos para dobrar de tamanho; nas sociedades agrarias este tempo reduziu para 909 anos e na sociedade industrial 6 anos e três meses (BOSTROM, Nick. Superinteligência, Darkside books, Rio de Janeiro, 2018). Em velocidade impressionante, aumenta a exploração da natureza; aumenta a população; transformam a economia e as sociedades; proliferam as pesquisas e descobertas cientificas capazes de afetar profundamente toda a vida. Hoje dispomos de engenharia genética de fácil acesso para moldar o ser humano e começamos a imaginar um(a) “super-mulher/homem/pessoa” capaz de fazer o inimaginável ao se fundir com tecnologias (os transumanos). Ao mesmo tempo, a mudança climática ameaça a continuidade da vida humana neste planeta impondo-nos a repensar nossa coexistência no planeta e com a natureza. Nada que fizermos e pensarmos de agora em diante deve ignorar o contexto de radicalidade e velocidade do tempo em presente contínuo.




    Frente a essa realidade, a visão da história atual evidência que estamos testemunhando o desfecho o sistema mundo moderno. A modernidade, simbolicamente iniciada, para pensadores decoloniais, em 1492, chegou ao fim. E com ela, o esgotamento de suas instituições e racionalidades: o estado moderno; o direito moderno; os idiomas oficiais; as moedas nacionais; o nacionalismo; os bancos nacionais; o capitalismo; exércitos; polícias...




    Nessa ordem de ideias, faz-se necessário um convite à reflexão: é possível que instituições criadas para viabilizar interesses de um grupo de pessoas e construir o seu sistema econômico possa servir a outros interesses? Ou melhor formulando: é possível que as instituições acima referidas, criadas para viabilizar o capitalismo e os interesses da nobreza e da burguesia, possam servir à dignidade e liberdade de todes, todas e todos? Ou ainda melhor: é possível que racionalidades, instituições e sistemas criados para servir aos homens brancos, proprietários e ricos, europeus, sirvam à toda forma de vida?




    Depreende-se desta análise, que diante da erosão do sistema moderno, precisamos construir um novo caminho numa nova cadência.




    Claro, portanto, que as soluções construídas dentro do paradigma moderno não servem para o desafio do momento. Repetir discursos e fórmulas modernas são de uma inutilidade assustadora.




    Para compreendermos a dimensão dos desafios presentes devemos compreender as grandes revoluções como apenas modernas. A revolução francesa e a revolução russa foram apenas modernas. Embora em alguns momentos de seus processos, elas possam ter anunciado uma ruptura com a racionalidade moderna, foram absorvidas pelas armadilhas de sua racionalidade. Portanto, o momento “presente contínuo” representa uma ruptura maior que qualquer revolução conhecida. O momento presente se caracteriza pelo esgotamento, pela impossibilidade de continuidade dos projetos humanos modernos.




    É fundamental que tenhamos coragem de nos unirmos na radicalidade dos princípios. São os princípios que nos unem. Afinal, são eles que nos conectam. Os detalhes, as regras, os pontos e virgulas, as vaidades, os personalismos nos jogam uns contra os outros. Só a radicalidade dos princípios pode nos unir. Quais são os princípios que são capazes de unir todas as pessoas? O amor; a vida; a diversidade; a rejeição da violência e do ódio com ferramentas sociais, da vaidade, da opressão, da tortura, do fundamentalismo, do ódio. O que realmente importa pode nos unir. O resto é vaidade.




    Precisamos surpreender. Seguir por outros caminhos. Parar de tentar salvar um mundo que já foi e seguir na construção de algo radicalmente diferente. Agir, construir, surpreender, com leveza. Fazer diferente é urgente: falar, pensar, agir, construir outras coisas. Surpreender a todos que esperam algum acontecimento capaz de mobilizar a todos nós, para além das mentiras; Fakes News; algoritmos; para além da insuportável mesmice dos discursos repetidos à exaustão. É necessário ter coragem para amar. O ódio é fruto do medo e gera violência e covardia.




    A contemporaneidade nos revelou e expôs uma maravilhosa diversidade de desejos; percepções; espiritualidades; idiomas; povos; epistemologias; culturas; e é no diálogo com esta imensa pluralidade desocultada que podemos conquistar o extraordinário, com amor e coragem!).




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    José Luiz Quadros de Magalhães




    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira


  




  

    Melodia, ginga e voz




    Conceito de arte vai muito além da linguagem do saber




    Tantas formas pra se expressar




    Numa tentativa decolonial conseguimos absorver e entender




    Os mecanismos de dominação da modernidade




    Já parou pra pensar porque os grandes audiovisuais não chega na comunidade




    Pleno século XXI




    Ainda lutamos por uma margem de existência




    Nos polos culturais pra uma literatura que seja resistência




    Mas são tantas vendas que nos colocaram




    Memórias, narrativas, textos contados por um bando de exploradores que vendem nosso lado da história




    O direito a cidade nunca existiu por aqui




    Da ponte pra cá




    Somos vistos como engrenagens de um sistema que faz descaso com a nossa própria existência




    Entre o grafite e a pichação vivemos de muro em muro denunciano as más gestão




    Pra você pode até ser difícil entender




    Mas minha cidade nunca vai ser cinza




    Como passa os empreendedores dizendo na tv




    O nosso direito a lazer, saúde, cultura, educação nunca foi assegurado




    Usando os versos pra denunciar o patriarcado




    No período pandêmico resta pra nós




    Habituarmos novos mundos




    E ocupa todo os espaços com a nossa melodia, ginga e voz




    Poeta Rebelião
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    Introdução




    Compreender a construção do sistema mundo moderno é fundamental para compreendermos as teorias decoloniais. Essas teorias são, justamente, construídas a partir da ideia de desocultamento das diversas epistemologias, das diversas gramáticas, das várias formas de organização social, econômica, política e familiar, das várias espiritualidades. As teorias decoloniais são, portanto, várias, são caminhos para a convivência do diverso. Dentro desta perspectiva, não se encaixam nos conceitos tradicionais de uma teoria moderna que busca “a verdade”. A decolonialidade parte da ideia do diálogo e respeito às diversas perspectivas e às diversas cosmovisões. Trata-se de um processo de desocultamento que revela caminhos, onde não pode haver uma única verdade absoluta e inexorável. Decolonialidade é diálogo partindo da consciência de uma permanente incompletude. Por esse motivo um dos seus princípios é a complementariedade, a percepção de que a ampliação da compreensão ocorre com a disposição, permanente de diálogo, de construção de consensos sempre provisórios, abertos, portanto, a permanentes revisão. Trata-se de uma teoria em movimento, em permanente construção, que tem como princípio a abertura às outras, teorias, experiências e saberes. Um desafio da expansão permanente do saber que exige coragem, e logo, abandonar o objetivo moderno de construção do estado, do direito e da ciência, como pretensão de segurança, construídas sobre certezas, sobre verdades incontestáveis.




    Por isso, para entender a decolonialidade, é fundamental compreender antes, a modernidade, suas premissas, seus fundamentos e pretensões, evitando, com isso, o comum tropeço em diversas armadilhas modernas, ou seja, como, sem perceber, ao tentarmos superar a modernidade, somos envolvidos de forma quase imperceptível por suas premissas e falsas verdades.




    Modernidade




    A modernidade traz consigo a ideia de ser uma fonte de emancipação pela racionalidade. Essa noção de uma sociedade racional e emancipadora esconde uma lógica ‘irracional’ de perpetuação sistêmica da violência e dominação.




    Antes de se adentrar na modernidade, seus problemas e a possibilidade de sua superação, há a necessidade de se delimitar o que é entendido como modernidade. A tese utilizada é que a modernidade ‘nasce’ no ano de 1492, nas cidades medievais livres, tendo seu início quando a Europa começa a confrontar o ‘Outro’, querendo dominá-lo, vencê-lo e violentá-lo. Partiu-se de uma premissa de que eles, os europeus, eram descobridores, conquistadores, colonizadores ungidos de todo saber e bondade. O que ocorreu na realidade não foi a descoberta deste ‘outro’, mas seu encobrimento. “De manera que 1492 será el momento del ‘nacimiento’ de la Modernidad como concepto, el momento concreto del ‘origen’ de un ‘mito’ de violencia sacrificial muy particular y, al mismo tiempo, un proceso, de ‘em-cubrimiento’ de lo no-europeo”4 (DUSSEL, 1994, p.8). Logo, a modernidade nasce como fonte de exclusão e violência.




    A Espanha foi a primeira região europeia onde se observa a construção da ideia do ‘outro’ como dominado por seu conquistador, com um domínio do centro sobre a periferia. Partindo-se dessa concepção, a Europa se constitui como o centro do mundo (em seu sentido planetário).




    A transformação do ‘outro’ num objeto possibilita, assim, que a ordem de conhecimento exerça seu poder, que se tornou a tônica da modernidade. O trabalho descritivo desse ‘outro’ e dos ambientes em que vive o torna inteligível ao público ocidental. Essa descrição foi utilizada para construir a representação do ‘outro’ selvagem, atrasado, o qual necessita ser salvo (MENESES, 2010). Surgiu, dessa maneira, a modernidade dando origem a seu ‘mito’.




    A Espanha e Portugal, no final do século XV, eram as únicas potências europeias com capacidade de conquistar territórios externos aos seus, provando isso com a ‘reconquista’ de Granada. A primeira ‘periferia’ da Europa moderna foi a América Latina, a primeira região (não europeia) que sofreu as consequências da modernização, que atingiu, posteriormente, África e Ásia.




    A constituição da subjetividade moderna se deu quando Portugal e Espanha lançaram-se pelos mares para chegar à Índia. Em 1492, quando os espanhóis chegaram às Bahamas, acreditaram que as ilhas eram sentinelas avançadas do Japão. O próprio Colombo morreu acreditando que havia chegado à Ásia pelo litoral oposto. Os europeus enxergavam a América como sendo “[...] um vasto império do Diabo, de redenção impossível ou duvidosa, mas a fanática missão contra a heresia dos nativos se confundia com a febre que, nas hostes da conquista, era causada pelo brilho dos tesouros do Novo Mundo.” (GALEANO, 2015, p. 31) Essa ‘demonização’ do ‘outro’ é uma das estratégias utilizadas para a justificação de toda forma de violência gerada pela modernidade.




    A partir desses acontecimentos, surgiu uma nova forma de organização social: o Estado nacional. “O Estado é o grande aparelho regulatório das nações modernas. Ele foi estabelecido já no século XV, demonstrando desde logo sua capacidade de manter o controle das populações dispersas e sem identidade que emergiram do feudalismo” (BAUMAN, BORDINI, 2016, p.57). Isso só foi possível com a uniformização criada pela modernidade, implantada a partir da ideia de nacionalidade.




    A modernidade foi inventada: com a visão nacionalista cria-se um padrão, igualando os menos diferentes e excluindo os mais diferentes (o outro). Foi inventada uma nacionalidade por sobre as ‘nacionalidades’ pré-existentes. Molda-se, dessa forma, o sujeito nacional – partindo-se da identidade nacional é que surge a rejeição do diferente. Quanto mais diferente, maior a rejeição social sofrida pelo indivíduo.




    Antes da Era moderna não existia a concepção de raça, sendo que a raça é um dos eixos fundamentais do padrão de poder instituído pela modernidade, o qual a utiliza como uma forma de classificação social da população mundial. A raça é uma construção mental que expressa a experiência da dominação colonial e que, desde então, é encontrada nas dimensões mais importantes do poder mundial, principalmente a racionalidade específica que opera na modernidade: o eurocentrismo. (QUIJANO, 2005)




    O eurocentrismo não é uma perspectiva cognitiva exclusiva dos europeus, ou das classes dominantes da modernidade, mas o conjunto de todos os escolarizados (educados) sob sua hegemonia. Pois se fossem somente os europeus ou eles e as classes dominantes que atuassem a partir do eurocentrismo, a modernidade não seria tão efetiva. A lógica é fazer com que as classes ausentes de poder legitimem o poder daquelas que o detêm. “Trata-se da perspectiva cognitiva durante o longo tempo do conjunto do mundo eurocentrado do capitalismo colonial/moderno e que naturaliza a experiência dos indivíduos neste padrão de poder” (QUIJANO, 2010, p. 86), fazendo-as compreender como natural, logo, sem a possibilidade de se questionar o mundo moderno como foi traduzido para elas. Criou-se, para tanto, a mitologia de que a Europa e o europeu eram os níveis mais avançados no caminho linear, unidirecional e contínuo da sociedade humana. Mais do que isso, da espécie humana. Criou-se e consolidou-se a ideia de uma humanidade segundo a qual a população do mundo poderia ser distinguida entre superiores e inferiores, racionais e irracionais, primitivos e civilizados, tradicionais e modernos, nós e eles, ou seja, a partir da lógica binária regente da modernidade.




    A questão racial tem origem e caráter colonial, mas mostrou-se ser mais duradoura e estável que o próprio colonialismo do qual deriva, implicando na colonialidade do poder hegemônico. (QUIJANO, 2005)




    A colonialidade é elemento específico do padrão de mundo moderno, sendo um de seus aspectos constitutivos. Ela se sustenta ao impor uma classificação étnico/racial para a população do mundo. Tal classificação é colocada como ponto central no padrão de poder que opera em cada um dos planos, meios e dimensões, materiais e subjetivos, da existência social, tendo sua origem e, a partir de então, sua expansão para o resto do mundo moderno, na colonização da América. (QUIJANO, 2010)




    Ao se fundar relações sociais a partir dessa premissa, houve a produção de identidades sociais historicamente novas: índio, negro, mestiços, dentre outras. Além de termos como espanhóis, portugueses e mais tarde europeus, que antes indicavam somente procedência geográfica, posteriormente adquiriram novos significados, ganhando conotação racial. Como as relações sociais eram relação de dominação, essa distinção racial ganhou significado hierárquico, indicando lugares e papéis sociais correspondentes, tornando-se referências ao padrão de dominação que se impunha. “Em outras palavras, raça e identidade racial foram estabelecidas como instrumentos de classificação social básica da população.” (QUIJANO, 2005 p. 107) Mas na realidade “[...] ni siquiera existen esas unidades llamadas ‘los negros’ o ‘las mujeres’ o ‘América Latina’ o ‘África’.” (SEFCHOVICH, 2004, p. 79)5 Essas unidades criam uma aparência de uniformidade, mas na realidade essa uniformidade inexiste dentro desses grupos. Por essa inexistência, o que ocorre é o encobrimento de toda a diversidade constante nesses coletivos. Ou seja, essas nomenclaturas criam molduras onde todos os ditos integrantes do grupo são colocados. Esse enquadramento vem com pré-definições de todas as formas possíveis.




    A hierarquia traz “ordem ao caos”, em uma sociedade onde há vários tipos de pessoas convivendo. Sendo ela moderna, a questão do poder torna-se questão central. Isso porque é ele que definirá quem manda e quem obedece, quem fica com os privilégios e quem é abandonado e excluído. (SOUZA, 2017)




    Quando os ibéricos colonizaram e nomearam a América, havia uma pluralidade de sociedades vivendo nessas terras. Cada sociedade tinha sua própria história, linguagem, descobrimentos e produtos culturais, memórias e identidade. Elas eram conhecidas pelos nomes mais diversos, como maias, astecas, tupis, guaranis, chimus, aimarás, incas, chibchas, quilmes etc. A colonização criou um efeito de encobrimento dessas sociedades, tanto que toda essa diversidade social foi agrupada e reduzida a um termo único: índio. O mesmo ocorreu com os povos trazidos à força da África como escravos. Dentre eles, existiam os zulus, iorubás, achantes, congos, bacongos etc. Mas todos foram reduzidos a nada além de negros. (QUIJANO, 2005) A partir de então, o que vimos foi o encobrimento da diversidade existente nessas sociedades ao reduzi-las a mera questão racial, sempre visando classificar essas pessoas e, a partir de então, conferir-lhes uma posição hierárquica na sociedade. Vemos, nessa prática, como a modernidade visa uniformizar a sociedade, não conseguindo lidar com a diversidade real existente, encobrindo tal fato por questões raciais.




    Essa prática do poder colonial teve duas implicações: 1) Todos esses povos tiveram negadas suas identidades históricas; 2) A nova identidade racial, colonial e negativa, significa sua retirada de seu lugar na história6  da produção cultural humana. A partir de então, eles não seriam nada além de raças inferiores, capazes de produzir nada além de cultura inferior, selvagem, não-civilizada, tendo sido realocados no tempo histórico e, assim, se tornado passado. “Em outras palavras, o padrão de poder baseado na colonialidade implicava também um padrão cognitivo, uma nova perspectiva de conhecimento dentro da qual o não-europeu era o passado e desse modo inferior, sempre primitivo.” (QUIJANO, 2005, p. 116)




    Esse estabelecimento de diferenças incomensuráveis, a partir da lógica racial entre colonizado e colonizador, legitimou a espoliação colonial. As noções de raça e de cultura geram identidades opostas, sendo que o colonizador torna-se ‘o outro da razão’, justificando o uso do poder disciplinador por sua parte. Já a maldade, a barbárie, o vandalismo, a incontinência são marcas do colonizado; o colonizador é o bonzinho, o civilizado, o racional. Por esse motivo, o colonizador tem o dever moral de, a partir de mecanismos jurídicos e disciplinares, civilizar o colonizado através de sua ocidentalização. (CASTRO-GOMEZ, 2005) Mais uma vez, é visível a necessidade existente, na modernidade, de se uniformizar a sociedade.




    Sem esses elementos não haveria como inventar e efetivar o eurocentrismo; sem ele não seria possível a criação da modernidade. A redução de toda a história, cultura, saber etc., ao europeu é a tônica moderna.




    O rebaixamento ou encobrimento do outro é ponto basilar para várias formas de violências características da modernidade. O processo de construção da nacionalidade é narcisista, sendo ele um dispositivo mental da cultura moderna ocidental. A criação da identidade nacional não ocorre sem motivos. Essa identidade é fundamental para a centralização do poder e para a construção das instituições modernas (poder central; exércitos nacionais; moeda nacional; bancos nacionais; direito nacional uniformizador; polícia nacional; burocracia estatal; escolas uniformizadoras; idioma nacional etc.), sem as quais seria impossível ao capitalismo prosperar.




    Para a construção dessas instituições e para a criação desse nacional, foi de suma importância a religião nacional. A religião é um mecanismo utilizado para a uniformização de comportamentos, valores, moral e ética, isso por conseguir se fazer presente em todos os espaços da vida em sociedade, sejam eles públicos ou privados. Mesmo que os muitos estados tenham se tornado laicos no decorrer da modernidade, essa separação é mais formal que efetiva: mesmo nesses países, ainda se veem debates políticos e decisões políticas sendo justificadas pela religião. A construção da identidade nacional passa pelo estranhamento do outro, da exclusão do não nacional, da exclusão ou rebaixamento do diferente. Por esse motivo, é uma construção narcisista.




    O movimento para a criação do Estado moderno não ocorreu por acaso. No final do período feudal, os servos se rebelaram contra os nobres. Essa rebelião ameaçou os nobres, mas não só eles. Os burgueses também se sentiram ameaçados, pois os servos rebelados se deslocavam para os burgos (as cidades), onde se tornavam um problema. A criação de um poder centralizado, armado, hierarquizado foi fundamental para conter a rebelião, reordenando a sociedade e a economia, estabelecendo condições propícias para o desenvolvimento da economia moderna (capitalismo). A rebelião aproximou a nobreza e a burguesia. Mesmo que essa aproximação não tenha ocorrido por afinidade, mas de forma forçada ou por interesse, ela foi bem-sucedida e primordial para a criação do Estado moderno.




    A economia moderna surgiu da necessidade que os burgueses tinham da proteção do Rei (o Estado) para crescer, sendo impossível a existência do capitalismo sem Estado. Mas a relação Rei-Nobreza-Burguesia não se manteve estável e inerte. Com a proteção do Estado Moderno e o desenvolvimento da economia capitalista, os burgueses enriqueceram e se fortaleceram. Por isso, começaram a pleitear poder político. O amadurecimento da classe burguesa, que se desenvolveu com a proteção do Rei, deflagrou as revoluções burguesas. No momento em que a burguesia conseguiu mais poder econômico que a nobreza, eles buscaram o poder político, o qual foi conquistado a partir das revoluções burguesas. Depois delas, veremos em vários momentos alianças e rupturas entre a nobreza e a burguesia, com uma posterior acomodação que se sustenta até os dias atuais. (MAGALHÃES, 2012)




    A construção do Estado moderno ocorreu pela necessidade que a sociedade sentiu, à época, de não mais viver em um mundo governado por sorte, desordem e corrupção, cansada de guerras religiosas e de uma existência baseada na lei primordial da sobrevivência dos mais aptos. Mas o mais importante é que as pessoas estavam ávidas para desenvolver seus negócios em um ambiente mais propício. Isso só é possível se todos cumprirem seus deveres perante o Estado, ou seja, cada um teria que desempenhar uma função específica para possibilitar o equilíbrio estatal.




    Encontramos, dessa forma, o princípio da solidariedade, que na modernidade representa que as pessoas devem abrir mão de sua individualidade em prol ou em “beneficiou por um bem maior coletivo. O Estado moderno tem uma força sobre-humana, um poder maior que qualquer outra instituição antecessora, não necessitando de justificação divina, de hereditariedade do poder, nem imposição da força física. Ele se justifica pela delegação de poder dos populares aos seus representantes, o que chamamos de democracia representativa.




    O estado moderno massificou a sociedade, reprimindo a autonomia individual, mas essa repressão não é aplicada a liberdade econômica. Mesmo que pareça incoerente essa liberdade com o princípio da solidariedade, ela se justificou quando o caráter classista da modernidade se torna aparente. Ou seja, todos que não tiverem habilidades, vontade ou meios para contribuir com o desenvolvimento econômico de forma empreendedora devem trabalhar para garantir que quem tem esses predicados possam desenvolver. (BAUMAN, BORDINI, 2016)




    Neste momento o mercado cria padrões de comportamento e a uniformização de valores em escala global e sem isso o capitalismo não teria se desenvolvido. Partindo da uniformização há uma conversão de parcelas cada vez maiores da população ao credo capitalista, ou seja, ao individualismo e a competição permanente. Não há mais que se falar em cidadão, pois eles foram convertidos em consumidores. Isso gera uma nova subjetividade em escala global, a qual naturaliza comportamentos e valores construídos por relações históricas, sociais e econômicas complexas. “O ser humano consumidor, egoísta e competitivo, construído pela modernidade, é naturalizado”. Isso significa que as pessoas começam a entender os valores e comportamentos como se fossem algo intrínseco a natureza humana e não como uma construção social/histórica/econômica. (MAGALHÃES, 2012b)




    A invasão e dominação militares promovidas pelos europeus ao redor do globo terrestre foram seguidas pela dominação ideológica. Essa dominação é mais complexa e menos perceptível para o senso comum. Ela coloca para os pessoas que o padrão a ser seguido é o europeu, pois eles se colocam como sendo a civilização mais avançada, mais bem-acabada, logo, sendo ela destino natural para todos que conseguirem evoluir, criando uma ideia de linearidade histórica, presente e de suma importância para a justificação da modernidade. Ao se trabalhar com a perspectiva linear da história, há a negação da história dos demais, pois se cria a ilusão de que todas as sociedades necessitam passar por certas etapas para que consigam evoluir e cheguem ao objetivo: ser uma sociedade europeia.




    O que se observa na modernidade é a ocultação das histórias existentes em detrimento de uma única história, aprisionando, dessa forma, o sentido, criando uma história oficial com suas datas, personagens, mitos e heróis nacionais, com suas guerras heroicas em prol da nação. Isso ajudou na construção da identidade nacional, que é forjada no reconhecimento de alguns e no ocultamento de muitos. Essa história rígida e engessada é uma impossibilidade; logo, ela é uma distorção proposital, uma das estratégias de criar uma identidade (nacional) forçada. A história moderna, oficial, nacional, tem a função de ocultar as estórias, as memórias, os contos e a visão popular sobre o fato. Ela substitui várias versões, perspectivas e compreensões existentes sobre um mesmo fato por uma única versão, estéril, morta, artificial, recortada infinitas vezes, que reafirma uma única identidade, com muitos nomes e datas. “A história oficial aprisiona e a memória pode nos tornar fortes para construir um presente diverso.” (MAGALHÃES, 2015, p.16)




    Até 1492, impérios ou sistemas culturais coexistiam, não havendo uma sobreposição de um em relação ao outro. Não estamos dizendo que não havia disputa entre eles, mas havia visões históricas diversas coexistindo. Após essa data, a determinação do mundo moderno é a concepção de que a ‘Europa’ é o ‘centro’ da história mundial. Foi essa visão que inaugurou a linearidade histórica. (DUSSEL, 2005)




    A pretensão de se tornar universal gera a negação de toda a diversidade existente no mundo, criando as periferias mundiais, que devem a todo o custo se adequar a essa visão europeia-moderna. Ocorre que o padrão criado é inatingível para a maior parte da população, mas quanto mais próximo do padrão (homem, branco, com moralidade cristã, com posses e europeu) a pessoa se encontra, maior é seu valor perante a sociedade. A linearidade histórica coloca outras civilizações, com compreensão e complexidade distintas, não como sendo diversas, mas como menos evoluídas; logo, são inferiores. Esse mecanismo de compreensão histórica criou a ideia de que o conhecimento europeu tem validade universal, sendo negadas as demais formas de conhecimento.




    A partir de então, os não ocidentais (não europeus) foram classificados como fundamentalmente não históricos. Ou seja, a visão linear da história, como se ela fosse temporalmente cumulativa, permitiria que o observador isolasse o passado como entidade distinta. Mas a questão é que somente uma história é aceita, uma que traga a verdade dos fatos. Só que essa pretensão de unificar a história já impossibilita conhecê-la, pois a limita a uma única forma de ser vista, a um único ponto de vista. Isso permite que os detentores do poder se apoderem da história e, consequentemente, do passado daquela sociedade. A história funciona para a coletividade como a memória funciona para o indivíduo, armazenando o passado. Quando os detentores do poder se apoderam da história, eles conquistam o direito de dizer o passado. Como a sociedade humana é uma sociedade histórica, ele consegue definir os rumos da sociedade. (TROUILLOT, 2016)




    Partindo da linearidade histórica, os hegemonas dizem os caminhos possíveis para a sociedade. Fazem isso a partir do dispositivo moderno, que compreende tudo de forma binária, em que sempre um é positivo e o outro, negativo. Nega-se, dessa forma, tudo o que se encontra entre essas duas posições, bem como o que vem depois delas.




    Partindo dessa lógica narcisista, qualquer forma de violência e barbárie contra o outro é aceita, podendo até ser justificada como sendo algo bom para o violentado, pois estão levando a ‘civilização’ até eles. Já o contrário é rechaçado com todas as forças: o que o outro faz é considerado selvageria, vandalismo, não sendo aceito, mas combatido absolutamente.




    Mas não é só a invasão das ‘Américas’ que pode ser colocada como marco da modernidade. Ainda em 1492 houve outro fato carregado de grande simbolismo: a queda de Granada. Granada era a última grande cidade de domínio muçulmano na Europa. Por esse motivo, sua queda ganha grande simbolismo, pois se trata da expulsão do outro, do mais diferente, criando a possibilidade de se construir um Estado moderno uniformizado, composto pelos menos diferentes, e estabelecendo o ‘europeu’ e os nacionais europeus, deixando de ser periferia e começando a caminhada para ser o centro do mundo. Logo após a expulsão dos mulçumanos, ocorreu a expulsão dos judeus e a imposição de uma única religião que ditava o comportamento junto com o Estado. As duas instituições juntas conseguiam controlar os comportamentos dos populares na esfera pública e privada. Aquele que não se enquadrasse estava fora, era expulso, perseguido, violentado, excluído, negado, ou seja, não era gente. A união entre Estado e religião deu origem à política de nacionalidade: a ‘Santa’ Inquisição. (MAGALHÃES, 2012b)




    O soberano do Estado moderno não pode se identificar somente com uma parcela da população, devendo ter um mínimo de afinidade com toda a população, para que ela o reconheça como o soberano legitimando seu poder. Nesse ponto, a uniformização se faz necessária. Ao se padronizar comportamentos, facilita-se o reconhecimento entre os populares. Assim, o nacionalismo auxilia no objetivo uniformizador.




    Mas não foram somente marcos para a criação da modernidade a invasão das ‘Américas’ e a queda de Granada. Ocorreram também a expulsão dos judeus da Espanha 7e a invenção da primeira gramática normativa. A gramática normativa castelhana foi criada pelo filósofo espanhol Elio Antonio de Nebrija (1444-1522), também autor do primeiro dicionário espanhol em 1495.




    O idioma castelhano foi utilizado como instrumento de poder nas expansões coloniais pelo fato de o ser humano utilizar a linguagem para interpretar o mundo. Quando o Estado toma para si o significado das palavras, ele limita a possibilidade interpretativa de mundo, criando uma ótima forma de controle social, pois, ao uniformizar signos e significados, ele cria uma única forma correta de interpretar o mundo. Nesse momento, as escolas como instituições do Estado são de suma importância, agindo como aparelhos ideológicos do Estado.




    Antes da generalização da educação primária, não existia e não havia como existir nenhum idioma nacional falado. Havia certos idiomas literários ou administrativos adaptados de sua forma escrita para ser utilizada de forma oral. Essa adaptação poderia ser para se tornar uma língua franca, com a qual os que falam dialetos pudessem se comunicar; ou para se comunicar em audiências populares. Era difícil conceber um idioma nacional genuinamente falado com bases puramente orais, sem ser híbrido ou uma gíria existente em alguma região. Ou seja, “a ‘língua materna’, real ou literal, isto é, o idioma aprendido pelos filhos de mães analfabetas e falado para o uso cotidiano, não era, em qualquer sentido, uma ‘língua nacional’”. (HOBSBAWM , 1990, p. 70)




    O aparelho ideológico do Estado não se confunde com o aparelho de Estado estudado por Marx. O aparelho de Estado são as instituições estatais repressoras, como o Governo, a Administração, o Exército, a Polícia, os Tribunais, as Prisões etc. Já os aparelhos ideológicos são realidades apresentadas para o observador imediato a partir de instituições especializadas, sendo elas: o religioso, o escolar, o familiar, o jurídico, o político, o sindical, o de informação, o cultural. Os aparelhos ideológicos do Estado, ao contrário dos aparelhos de Estado, não pertencem inteiramente ao domínio público; eles estão, em sua maior parte, no domínio privado. (ALTHUSSER, 1985)




    Mas se os aparelhos ideológicos do Estado não são necessariamente públicos, como podemos considerar esses aparelhos como sendo do Estado? Essa questão é de fácil resposta: o Estado não é público nem privado, o Estado é da classe dominante. Assim sendo, as instituições podem ser privadas, mas seu funcionamento é de um aparelho ideológico do Estado. É exatamente isso o que ele é. Os aparelhos ideológicos funcionam partindo da ideologia e, só em último caso, partindo para a repressão. “A partir do que sabemos, nenhuma classe pode duravelmente deter o poder de Estado sem exercer simultaneamente a sua hegemonia sobre e nos Aparelhos Ideológicos de Estado” (ALTHUSSER, 1985, p. 49). Os controles desses aparelhos são importantes, por ser a ideologia um sistema de ideias, das representações, que está tão enraizado no inconsciente da pessoa ou do grupo social, que se torna a única verdade possível, sendo por vezes naturalizadas. Logo, quem controla esses aparelhos ideológicos controla a forma como as pessoas compreendem o mundo que as cerca.




    Agamben (2009) trabalha com um conceito ainda mais amplo que os aparelhos ideológicos do Estado. Ele volta a Foucault e traz o termo “dispositivo”. O dispositivo é qualquer coisa que tenha a capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos das pessoas. Partindo desse conceito de dispositivo, torna-se de melhor compreensão figuras importantes para a manutenção do sistema estatal moderno, como a nação e todos os seus símbolos (bandeira, hino, heróis etc.). Nesse sentido, o nacionalismo tem se mostrado bem eficaz para orientar condutas, opiniões e os discursos.




    O Direito tem uma importância ímpar nessa pretensa uniformização e controle social. A partir do Direito temos a formação do cidadão como ‘sujeito de direito’, o que só se torna possível dentro do contexto e da escrita disciplinar; no caso do Direito, dentro do espeço de legalidade instituído pela constituição. A função jurídico-política foi inventar a cidadania. Dessa forma, criou-se um modo de identificação homogêneo, tornando possível o projeto moderno de governabilidade, sendo um modelo a ser seguido, no qual quem não se enquadra nele é (legal e socialmente) excluído. (CASTRO-GOMEZ, 2005)




    Os dispositivos disciplinares modernos têm uma dupla atuação na governabilidade jurídica: uma é exercida para dentro do Estado, com a finalidade de criar identidades hegemônicas a partir de políticas de subjetivação; a outra é externa ao Estado, exercida pelas potências hegemônicas do sistema-mundo moderno, visando garantir o fluxo de matérias-primas da periferia para o centro. Essas atuações fazem parte de uma mesma dinâmica estrutural existente no sistema mundo moderno. (CASTRO-GOMEZ, 2005)




    O Estado moderno, desde sua criação, visa uniformizar a sociedade para que possa garantir o êxito do Estado. Isso gera uma série de violências, encobrimentos e exclusão. A lógica moderna ainda impera na sociedade atual, o que gera a necessidade de trabalhar visando sua superação, uma vez que desde seu início ela não foi pensada para contemplar todas as pessoas nem mesmo para contemplar a maioria (numérica) delas.




    Conclusão




    Vivemos atualmente o fim do sistema mundo moderno, não como fruto de uma revolução política ou por uma ruptura com o sistema econômico, mas pela completa inviabilidade de sua continuidade. A uniformização gerou violências ao incentivar o estranhamento do outro (outra, outras, outros), violências explicadas e sustentadas pela subalternização do considerado diferente, por uma racionalidade simplificada, binária, uniformizada e linear, construída para fundamentar a agressão colonial, as hegemonias de alguns estados nacionais sobre outros; de algumas etnias sobre outras; de um sistema econômico, social e político sobre outros. A prepotência imperial dos vencedores por meio da força, do egoísmo, do fomento da competição, em um jogo cujas regras são inventadas pelos vencedores, nos trouxe até aqui: destruição ambiental, mudança climática, exclusão, miséria, violência, pandemias e a completa inaptidão do sistema e das pessoas por ele geradas. A fim de possibilitar consensos que nos permita encontrar novos caminhos permeados por solidariedade, gratuidade, bondade, sentimentos destruídos pela lógica capitalista que realça a ganância, a competição, destruição e apego ao material. Sob o impacto da pandemia que acometeu o mundo no ano de 2020, numerosa parcela da sociedade começou a falar em retorno à normalidade. Ora, as relações estabelecidas no contexto dessa “normalidade” foram uma das condições que nos guiaram até impasse atual que se encontra a humanidade.




    Isso posto, podemos dar um importante passo numa nova direção, rumo à diversidade, compreendendo novas culturas, pessoas, epistemologias, estabelecendo, assim, um sistema dialógico pautado na construção de consensos (sempre provisórios) apto a nos resgatar dessa (in)existência, inviabilizada pelo sistema mundo moderno.
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    Introdução




    O presente texto, dividido em duas partes, teve como objetivo analisar a epistemologia estabelecida nos últimos séculos, momento histórico entendido como modernidade. Assim, algumas perguntas se tornam necessárias para o início dessa reflexão: a epistemologia desenvolvida na modernidade, utilizando-se de métodos como o distanciamento positivista entre sujeito e objeto, alcança seu objetivo de neutralidade e universalidade? Além disso, a ciência desenvolvida na modernidade consegue dar respostas eficazes às demandas sociais? Qual o impacto da modernidade no conhecimento tido como válido e no processo pedagógico?




    Apesar do discurso de neutralidade, a epistemologia da modernidade foi utilizada como mecanismo de dominação colonial e, posteriormente, científica. O vínculo intrínseco entre ciência e o conhecimento tido como válido, e transmitido através da educação formal em suas diferentes fases, faz parte de um processo de expansão de poder do Norte global (sendo este entendido como Europa Ocidental e, posteriormente, Estados Unidos), visa excluir os aspectos social e político na formação das epistemologias.




    A retórica de que o objeto de estudo deve estar afastado do sujeito que produz o conhecimento pode ter servido apenas para perpetuar os interesses de uma classe dominante. O resultado desse processo é um constante distanciamento da ciência, do conhecimento tido como válido e do que é ensinado e aprendido nas salas de aula, das questões primordiais para as pessoas. A educação formal, neste contexto, acaba sendo um mero replicador de teorias que não oferece respostas às demandas mais importantes e urgentes dos diversos grupos sociais que vivem em sociedades, estas também múltiplas.




    Na primeira parte, o foco da discussão está na criação da epistemologia moderna, com referências históricas, análise das suas características e desdobramentos. São assuntos a serem tratados a fim de que se compreenda o problema em questão: a forma como o pensamento europeu se proliferou em todo o mundo a partir de métodos de dominação colonial e, posteriormente, científicos; a exclusão dos aspectos social e político da epistemologia; a relação insolúvel entre ciência e epistemologia. Assim, a epistemologia do Norte é posta como objeto de crítica, a fim de que o leitor consiga perceber a necessidade de superação desse momento epistemológico iniciado na modernidade.




    Num segundo momento, há a tentativa de demonstração de caminhos que possam ser seguidos para que a epistemologia do Norte seja superada. Neste sentido, se destaca a ideia de epistemologias do Sul, este como referência aos locais colonizados que, de modo geral, estão situados no sul global. Discute-se ainda a ideia de ecologia de saberes e a filosofia africana do ubuntu, que se destaca como oposição aos princípios e práticas da globalização neoliberal. A ideia de práxis pedagógica também será apresentada, vez que se expõe como um importante caminho de superação da dominação moderna no campo do saber.




    O presente artigo se foi produzido a partir da vertente teórica, bibliográfica, e de cunho qualitativo. Desta forma, a partir da análise de conteúdo, seja com o exame de documentos, bibliografias, estudos históricos, dentre outros, que se pode desvendar o objeto em discussão. Foi utilizado o método dedutivo, uma vez que se tratou de um processo de análise de informações que utiliza raciocínio lógico e a dedução para obter uma conclusão a respeito de um determinado assunto. Foram utilizados na pesquisa apenas dados secundários, ou seja, aqueles que já passaram por algum tipo de interpretação a partir de outros autores.




    
A episteomologia desenvolvida na modernidade





    Por ser a epistemologia tema central de análise de desse texto, é preciso estabelecer um conceito para esse objeto. Santos (2009) define epistemologia como: “toda a noção ou ideia, reflectida ou não, sobre as condições do que conta como conhecimento válido”. Ou seja, a epistemologia funciona como um filtro que define o que é e o que não conhecimento válido. Ao mesmo tempo, o autor também pondera que toda experiência social produz conhecimento e que não há conhecimento sem práticas e atores sociais. Não obstante, as relações sociais estão inseridas no contexto cultural e político dos atores; ou seja, qualquer conhecimento valido é contextual, sofrendo interferência direta das diferenças culturais e políticas (SANTOS, 2009).




    Durante os últimos séculos, o pensamento europeu ocidental assumiu a posição central conhecimento humano. A epistemologia europeia serviu muito mais que apenas uma referência da ciência moderna, e se estabeleceu a partir da dominação colonial em todo o mundo. Um traço importante desse processo de colonização e, por consequência, expansão do pensamento europeu foi a exclusão do contexto cultural e político dos colonizados na criação das epistemologias que serviram de base para as sociedades destes. A alegação da comunidade científica com epistemologia eurocêntrica seria em sentido diferente. “Sob uma ótica eurocêntrica, a modernidade seria um processo emancipatório da imaturidade a partir de um esforço racional que proporcionaria um novo desenvolvimento a ser imposto à humanidade.” (LIMA; KOSOP, 2019).




    Wallerstein (2007) divide a dominação europeia em três momentos: a conquista das Américas, a dominação do oriente e o cientificismo, analisando como o universalismo europeu se apresentava em cada um desses períodos. Nota-se que a ideia de universalismo se adaptou a cada momento histórico a fim de sobreviver às diferentes realidades e críticas de sua época.




    De acordo com Wallerstein (2007), num primeiro momento o universalismo é criado a partir da ideia de uma cultura particular que justificaria a dominação no campo econômico, político e militar. Isto não quer dizer que o processo ocorreu imune a críticas. Durante a conquista das Américas, a primeira discussão sobre o universalismo se deu a partir de Bartolomeu de Las Casas, que questionava as ações dos espanhóis de extermínio no continente americano. Como resposta às críticas feitas por Las Casas, Sepúlveda, outro pensador da época, argumenta que a dominação se legitimava na ação de povos mais civilizados, os europeus, para acabar com práticas não civilizadas dos povos originários americanos. A barbárie seria substituída pelos valores universais europeus que acabaria por proteger inocentes dos atos cruéis dos nativos americanos.




    Num segundo momento, quando os argumentos utilizados para a exploração da América não eram mais suficientes para legitimar as ações na Ásia, tendo em vista o reconhecimento da sociedade europeia sobre a cultura oriental tida como “avançada”, a modernidade foi criada como estágio superior da humanidade na qual somente a civilização europeia poderia alcançar. Neste período surgiu a ideia de criar o indivíduo padrão, sendo responsabilidade dos europeus levarem essa evolução do homem europeu a todos os não europeus, a padronização como forma de evolução da espécie humana (WALLERSTEIN, 2007).




    A terceira etapa de dominação se deu a partir do cientificismo, criado no século XIX, se tornando inquestionável após a Segunda Guerra Mundial:




    O conceito de uma ciência externa à “cultura”, em certo sentido mais importante que a cultura, tornou-se o último terreno da justificativa da legitimidade da distribuição de poder no mundo moderno. O cientificismo foi o modo mais sutil de justificativa ideológica dos poderosos. Afinal, apresenta o universalismo como ideologicamente neutro, desinteressado da “cultura” e até da arena política (WALLERSTEIN, 2007, p. 116).




    A separação entre o que é conhecimento científico e (apenas) humano passa por uma discussão ainda atual, mas já era percebida logo após 1945. A criação na modernidade, depois da revolução francesa, de disciplinas que deveria ser objeto de estudo por parte da ciência, como economia e ciência política, e o que seria analisado pelo campo das disciplinas humanas, como história e antropologia, demonstra a criação de epistemologias que excluiriam os fatos sociais e históricos da criação do conhecimento válido no sistema moderno capitalista. É perceptível que na estrutura do cientificismo estão inseridas as revistas especializadas em cada disciplina, que acaba por limitar o conhecimento a certas linhas ideológicas e restringi-las, em geral, aos profissionais da própria disciplina, excluindo-se saberes considerados alheios e impertinentes (BARBOSA, 2007).




    A intervenção colonial europeia foi tão forte que suprimiu todas as práticas sociais de conhecimento contrárias aos interesses dos colonizadores. Essa prática constituiu o epistemicídio, que eliminou os conhecimentos locais em prol de um conhecimento externo, alienígena aos povos não europeus. A diversidade cultural, social e epistemológica foi inviabilizada, sendo que o conhecimento diverso que não se extinguiu foi adaptado às normas epistemológicas dominantes. Estas, apesar de negar a cultura e a política como base de sua estrutura, é também contextual e se utiliza da cultura do mundo moderno cristão e ocidental e da política do colonialismo e capitalismo para seu desenvolvimento (SANTOS, 2009)




    A existência de epistemologias dominantes que inviabilizaram a diversidade do conhecimento está diretamente relacionada com o advento da modernidade. No contexto desse padrão mundial de poder encontramos pensadores como Descartes, Locke, Newton, Spinoza e outros europeus que, desde o século XVIII, ajudaram a elaborar e formalizar “um modo de produzir conhecimento que dava conta das necessidades cognitivas do capitalismo: a medição, a externalização (ou objectivação) do cognoscível em relação ao conhecedor, para o controlo das relações dos indivíduos” (QUIJANO, 2009).




    Quijano (2009) dispõe que o conhecimento produzido por esses pensadores foi intitulado de racional, se tornando a única forma válida de conhecimento e, portanto, epistemologia dominante que não admitiria a diversidade. Não se admitiria o conhecimento dos colonizados. Estes não eram conhecimentos, mas práticas sem conteúdo cientificamente válido.




    Outro fator importante para entender a dominação epistemológica da modernidade europeia, em relação ao restante do mundo, é a criação dos Estados Modernos. Magalhães se atenta para esse fato, e destaca que:




    [...] dois fatos marcam o início do processo de formação do estado moderno e com este, o direito moderno uniformizado e uniformizador; o exército nacional; as moedas nacionais; os bancos nacionais; o capitalismo; o povo nacional; a polícia; a burocracia estatal; o direito internacional; as ideias de democracia representativa; a separação de poderes; o liberalismo; o fascismo e o nazismo; o socialismo; o stalinismo; as constituições nacionais; os direitos humanos entre outras ideias e instituições que marcam a modernidade. Em tudo isto há uma marca comum que marca a modernidade: a ideia de uniformização; homogeneização; normalização (que gera hegemonias) e a negação sistemática da diversidade, o que acontece, inclusive (muitas vezes) com a percepção de direitos humanos e do direito internacional (neste último caso muito claro: o direito internacional não é internacional, mas sim europeu) (MAGALHÃES, 2012).




    É fundamental perceber a extensão que a dominação europeia produziu nos últimos séculos em todo o mundo. Ao contrário do que se possa pensar, não há nada aleatório na conquista cultural e política do Norte global em relação ao restante do mundo. A referência ao Norte é pertinente, pois a produção do conhecimento válido, como ferramenta fundamental da dominação capitalista, foi apropriada pelos Estados Unidos, que junto a Europa inflam a importância desse modelo de construção de epistemologias que ignoram ou destroem a diversidade presente nas diferentes sociedades.




    Conforme relata Grosfoguel, a epistemologia eurocêntrica não é sustentada, contudo, apenas por europeus, mas também por todos aqueles educados sob a hegemonia do norte:




    O facto de alguém se situar socialmente no lado oprimido das relações de poder não significa automaticamente que pense epistemicamente a partir de um lugar epistémico subalterno. Justamente, o êxito do sistema-mundo colonial/moderno reside em levar os sujeitos socialmente situados no lado oprimido da diferença colonial a pensar epistemicamente como aqueles que se encontram em posições dominantes.” (GROSFOGUEL, 2008)




    A aceitação de terceiros, que a priori não estariam inseridos no padrão de homem moderno, se explica nas práticas cognitivas que acabam por naturalizar o padrão eurocêntrico de poder, que de tão natural se torna inquestionável (QUIJANO, 2009).




    A naturalização do ser humano nos moldes europeus também ajudou na conquista e controle de territórios na América, Ásia e África. Destaque-se que a própria noção de diferentes continentes e sua nomeação, assim como é conhecida atualmente, nada mais é que parte de uma epistemologia que separa e diferencia para depois normalizar, padronizar nos moldes eurocêntricos. Mas não foram somente os territórios que passam por esse processo, a população de todo o mundo foi classificada por raças. A ideia de brancos, negros, índios, amarelos, mestiços surge na modernidade com o objetivo de diferenciar os superiores e dominantes (ou seja, os europeus) dos inferiores dominados não europeus (QUIJANO, 2009).




    Voltando ao ponto inicial, centro da discussão proposta no presente texto, a colonialidade (mecanismo que possibilita a subalternização do colonizado, mesmo após o fim do período colonial, impedindo sua emancipação), nas relações culturais, gerou implicações importantes. Em todos os lugares que passaram por processo de colonização houve a destruição dos saberes intelectuais locais. Assim, aqueles que antes tinham o conhecimento e os meios de expressão exteriorizantes passaram a ser meros indivíduos rurais e iletrados (QUIJANO, 2009; SANTOS, 2009).




    No processo de encobrimento de outras culturas, outras filosofias, outras formas de pensar e compreender o mundo, Magalhães (2012) aponta que: “Por todo o mundo, povos e suas culturas foram exterminados; idiomas desapareceram; formas de produzir e de viver, formas de pensar e sentir foram ocultadas ou para sempre desapareceram”. Logo, a dominação epistemológica eurocêntrica, imposta aos não-europeus, só foi possível com base na força, a partir da intervenção política, econômica e militar do colonialismo e do capitalismo modernos.




    Como visto, o processo compreendeu fases distintas, cada uma se ajustando às necessidades de momento de forma a tentar assegurar a dominação: “Em que pese o caráter global, resta evidente que a colonialidade do poder é gerada em diferentes locais e tempos, de formas específicas e mutantes, das quais as constantes transformações históricas permitem uma perpetuação destes movimentos e seus fundamentos respectivos: conflito, exploração e dominação”.(LIMA; KOSOP, 2019)




    Apesar do cenário de aparência desoladora, é possível visualizar alternativas para o processo de epistemicídio criado pela modernidade. É crescente o entendimento de que, a despeito dos obstáculos políticos e culturais, alternativas epistemológicas são urgentes. Como discorre Santos (2009), a revolução da informação e da comunicação junto a outros fatores tem demonstrado as contradições da dominação capitalista. Além disso, hoje é possível visualizar a diversidade cultural e epistemológica de forma mais clara, se tornando a necessidade de mudança mais convincente para um maior número de pessoas. Este também é o entendimento de Magalhães:




    A mesma tecnologia, conquista da ciência ocidental, começará a criar espaços de comunicação. O que estava oculto, o que não tinha espaço para se manifestar começa a aparecer. A resistência de inúmeros grupos étnicos por todo o mundo começa a ser visto. Estes grupos começam a se comunicar, o que estava oculto passa a ter visibilidade. Assim começamos a perceber, lentamente, que a suposta linearidade histórica é sim uma poderosa ideologia para sustentar uma supremacia construída pela força militar. A linearidade passa a ser substituída pela complementaridade. As culturas, as diversas filosofias, ciências, técnicas, epistemologias, teologias entre outros espaços de compreensão e sentimento podem ser vistas como complementares. Para isto é fundamental superar qualquer tentativa de hegemonia ou qualquer pretensão de submissão ou encobrimento. A hierarquia cultural deve ser superada (MAGALHÃES, 2012).




    A superação das epistemologias eurocêntricas dominantes passa, sobretudo, pelo reconhecimento de que a diversidade está longe de ser um fator negativo, mas uma saída para fins de enriquecimento das capacidades humanas. Atualmente, a diversidade epistemológica encontra espaço no interior da ciência e na relação da ciência com outros conhecimentos. Uma alternativa às epistemologias eurocêntricas precisa devolver o conhecimento às pessoas, à diversidade cultural. Como as epistemologias dominantes foram fruto de um modelo do Norte global, a diversidade epistemológica, em contraponto ao conhecimento válido dominador eurocêntrico, é chamada por Santos (2009) de Epistemologias do Sul.




    Não se tem a ideia de que tudo que fora criado pela ciência moderna e eurocêntrica seja completamente negativo ou um mal incondicional. O problema está na reprodução incondicional da lógica epistemológica padronizadora moderna em ambientes colonizados, ignorando sua história, seus aspectos sociais e os seus conhecimentos milenares.




    A superação a partir do Sul se dá como forma de libertação da colonialidade, caracterizando um processo de descolonialidade. A crítica passa pela noção de que a epistemologia (moderna), ao conferir à ciência a exclusividade do conhecimento válido, acabou por criar um aparato institucional que tornou praticamente impossível o diálogo entre a ciência e outros saberes. As epistemologias do sul são: “o conjunto de intervenções epistemológicas que denunciam essa supressão, valorizam os saberes que resistiram com êxito e investigam as condições de um diálogo horizontal entre conhecimentos. A esse diálogo entre saberes chamamos ecologias de saberes” (SANTOS, 2009).




    Concluído o entendimento sobre o que representou a dominação epistemológica eurocêntrica dos últimos séculos em todo o mundo, a segunda parte do texto é dedicada à superação desse modo de entender o conhecimento valido, hierarquizado e inflexível, momento em que haverá a indicação, ao menos a ideia, de caminhos possíveis para uma epistemologia do Sul.




    
A superação da epistemologia moderna a partir de novas práticas e práxis





    Apesar dos problemas apontados serem estruturais, profundos e de difícil solução, nem tudo está perdido. A complexidade discutida na primeira parte do texto não serve para desanimar o leitor para com a realidade do mundo moderno, mas servir como uma forma de acordá-lo para o tamanho do desafio. Ao conhecer nossa própria história, e as bases nas quais ela foi criada, é possível identificar os fatores dos quais é preciso se desvencilhar, superar.




    Nas últimas décadas, o caminho que a epistemologia seguiu desde a modernidade, servindo como estrutura legitimadora do colonialismo europeu, tem sofrido muitas críticas de autores que perceberam a necessidade de superação da lógica de produção do conhecimento válido vigente nos últimos séculos. A principal mudança trazida pelos críticos está na inserção dos aspectos social e político na construção das epistemologias. Diante dos novos desafios contemporâneos, momento em que fica cada vez mais claro a dominação do saber pelo Norte global, é preciso superar as estruturas rígidas que impedem as sociedades periféricas (do Sul) de produzirem seu próprio conhecimento válido, o qual seria mais adaptável às suas realidades e necessidades.




    Alguns autores falam em crise final da epistemologia. Sendo essa afirmação verdadeira ou não, fato é que se caminha para a superação da pretensão de estabelecer o que é ou não conhecimento válido a partir da sua vinculação com a ciência moderna. Na modernidade, ao mesmo tempo em que se instituía a soberania epistêmica, uma das formas de conhecimento que se propunha analisar, a ciência, se tornou um modelo para a epistemologia (NUNES, 2009).




    Como ressalta Nunes (2009): “De teoria do conhecimento, a epistemologia convertia-se, assim, em teoria do conhecimento científico.” A crítica a este fenômeno acabou por desencadear um novo movimento, chamado de naturalização e historicização da epistemologia. O desafio enfrentado por quem defende uma nova compreensão do conhecimento válido passa pela recuperação das preocupações que estiveram presentes na origem da epistemologia, sem, contudo, se render ao cientificismo moderno.




    Existiria a possibilidade de, ainda na modernidade, produzir epistemologia de forma que esta não se organizasse em torno da ciência e dos padrões estabelecidos há séculos? Questionamento similar é trazido por Nunes (2009), que se utiliza dos estudos de Santos para indicar uma saída. Segundo este autor, o conhecimento moderno do norte é um conhecimento abissal, e a superação dessa etapa seria chamada de pós-abissal. Com o pensamento pós-abissal, a epistemologia e a ciência continuam existindo; porém, coexistem de uma maneira diferente, chamada por Santos de ecologia de saberes. A formulação de uma nova epistemologia (do Sul) passa pela interrogação e depois redefinição dos critérios que definem o que é ou não conhecimento válido.




    Percebe-se na proposta de Santos que a produção do conhecimento valido deve estar diretamente associada às práticas sociais:




    A ecologia de saberes não concebe os conhecimentos em abstracto, mas antes como práticas de conhecimento que possibilitam ou impedem certas intervenções no mundo real, e deixa de conceber a ciência como a referência ou ponto de passagem obrigatório para o reconhecimento de todos os saberes e conhecimentos. Deste modo, é a própria concepção do que é a epistemologia que é radicalmente transformada. [...] No mundo em que vivem, as consequências vêm sempre primeiro que as causas (SANTOS, 2009).




    A partir do momento em que a ciência deixa de ser o ponto de referência da epistemologia, outros modos de conhecer ganham espaço como conhecimento válido. Seria necessário o uso de um novo significado para a palavra epistemologia que designaria um programa alternativo de alternativas, afastando a ideia de soberania epistêmica desenvolvida na modernidade.




    Ainda na perspectiva das alternativas epistemológicas do Sul global, o ubuntu se apresenta como diversidade na produção do conhecimento e na forma como se compreende o mundo e as pessoas.




    Para entender o ubuntu é preciso que se faça antes uma crítica ao seu oposto, a globalização. Neste contexto, a globalização é entendida como processo neoliberal de expansão cultural, política e, sobretudo, econômica dos países hegemônicos, os mesmos que mais se beneficiaram com a criação dos ideais eurocentristas. Ela é um processo que diz que aproxima as distâncias e os povos, mas, na verdade, aproxima os meios de produção (matéria prima e mão de obra) dos produtores. Não é nada parecido da filosofia de construção de pontes, essência ubuntu. O vínculo de interdependência não é o econômico. Seria por sua vez vínculos solidários, onde haveria construção de uma cultura de pontes que liguem, territórios, pessoas, gerações e civilizações.




    Como indica Milton Santos (2015), diferentemente da globalização como fábula, em que todos se beneficiariam com a aproximação dos povos e das culturas, a globalização das últimas décadas é uma perversidade em que a lei do mercado financeiro impera sobre tudo e sobre todos. Com o pretexto da eliminação das fronteiras, Bauman (1999) alerta que a globalização trata-se de uma redistribuição mundial de soberania, momento em que mais poder é deslocado para os donos do capital. Tanto para Milton Santos quanto para Bauman, o culto ao consumo, desrespeito ao ser humano, o dinheiro como finalidade em si mesmo, acúmulo extremo do capital, o egoísmo, a supressão da diversidade em todos os aspectos, são todos eles marcas da globalização.




    Como forma de superar os aspectos negativos trazidos pela globalização, que não deixa de ser mais uma fase da dominação moderna nas periferias globais, o ubuntu nasce como um dos principais conceitos filosóficos organizacionais das populações que falam línguas Bantu, e os auxiliam na manutenção dos vínculos de solidariedade face à globalização. Apesar de primeiramente utilizarem o conceito internamente, o ubuntu supera as barreiras regionais e se propõe global na medida em que as populações falantes de bantu devem permanecer abertas à todas as pessoas do mundo que estejam dispostas a substituir a ganância econômica em prol da preservação da vida humana a partir da colaboração mútua (RAMOSE, 2009). Neste sentido, temos o aforismo Feta kgomo o tshware motho, presente na filosofia africana:




    [...] o cuidado mútuo e o partilhar entre ambos precede a preocupação com a acumulação e com a proteção de riquezas. De acordo com esta filosofia, o ser humano individual deve ser encarado não apenas como um provedor de valores, mas como valor básico e principal de entre todos os valores. Uma organização social e política baseada em princípios contrários a este princípio básico contém em si mesma fontes de instabilidade, conflitos e guerras. O desejo e a orientação de possuir e consumir mais em detrimento dos outros convida à resistência que pode, em última instância, levar à guerra (RAMOSE, 2009).




    Percebe-se no ubuntu a inserção do contexto cultural e político no conhecimento válido daquele povo. Ao estabelecer vínculos de solidariedade e cooperação mútua, negando a coisificação do ser humano, a filosofia africana estabelece como base de sua epistemologia práticas que não atentem contra a preservação da vida humana, visto que qualquer depreciação do ser humano é antes de tudo um desrespeito a si próprio.




    Todo esse contexto de dominação europeia também teve suas implicações na forma como é transmitido o conhecimento tido como válido a partir da educação formal. A pedagogia tradicional, que encontra suas raízes no positivismo, sistema de racionalidade criado na modernidade, tem o conhecimento como algo posto, concreto, pronto.




    Com o foco no professor, a pedagogia tradicional enxerga o ensino como a transmissão de um pensamento acumulado e finalizado pelo professor ao aluno, que é desprovido da capacidade de interagir construtivamente com o conhecimento. A noção de teoria e prática assumem um importante papel nesse contexto. “Para essa perspectiva, prática e teoria são separadas, ou seja, a prática se identifica com o prático utilitário de caráter imediato” (CALDEIRA; ZAIDAN, 2013).




    É possível observar um paralelo entre a separação de teoria e prática da separação entre sujeito e objeto de estudo. Em ambos os casos, a separação funciona como um mecanismo de alienação do oprimido, do colonizado. A falsa pretensão de que o sujeito estaria distante do objeto pesquisado, e que esse distanciamento político e social criaria uma teoria neutra e universal, foi a base para uma ciência a serviço dos interesses das potências econômicas do Norte. Não obstante, a ideia de que prática e teoria estariam separadas, promove a construção de poucos sujeitos que sabem, que conhecem “a verdade cientifica” e que, somente eles, poderiam transmitir o conhecimento tido como válido.




    Qualquer conhecimento que não passe pelos requisitos epistemológicos modernos, como visto anteriormente, não poderia ser considerado válido. Um desses requisitos que a ciência exige para dar validade ao saber é exatamente o a qualidade do produtor e transmissor deste. Se trata de um Doutor? Alguém que passou pela academia? Os povos originários, que não passaram por um processo de educação formal tradicional, estariam habilitados para produzir conhecimentos válidos para o resto do mundo, ainda que sua prática tenha demonstrado a eficácia de seus métodos? A resposta, a partir da ciência moderna, é negativa.




    Percebe-se, assim, a necessidade de superação da lógica positivista que separa a teoria da prática. A práxis pedagógica surge como um caminho que reorganiza a forma de se produzir conhecimento, atrelando a prática ao teórico. Conforme ressalta Saviani:




    Quando entendemos que a prática será tanto mais coerente e consistente, será tanto mais qualitativa, será tanto mais desenvolvida quanto mais consistente for a teoria que a embasa, e que uma prática será transformada à medida que exista uma elaboração teórica que justifique a necessidade da sua transformação e que proponha as formas de transformação, estamos pensando a prática a partir da teoria. Mas é preciso também fazer o movimento inverso, ou seja, pensar a teoria a partir da prática, porque se a prática é o fundamento da teoria, seu critério de verdade e sua finalidade, isto significa que o desenvolvimento da teoria depende da prática (SAVIANI, 2005).




    Para além da simples junção instintiva entre teoria prática que possa vir a surgir, a práxis somente será um mecanismo que supera a epistemologia moderna se ela se dar em um processo crítico, como relata Freire: “A práxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradição opressor-oprimido. Desta forma, esta superação exige a inserção crítica dos oprimidos na realidade opressora, com que, objetivando-a, simultaneamente atuam sobre ela.” (FREIRE, 1987).




    O oprimido historicamente, colonizado, precisa participar da produção da práxis, principalmente a partir do reconhecimento da importância das suas práticas para a teoria, a fim de que não se repita a lógica moderna de hierarquização do saber, de reconhecimento daqueles poucos que poderiam produzir ciência. A construção de epistemologia do Sul passa pela ruptura daquilo afirmado como necessário dentro da modernidade:




    Como o movimento é o princípio do ser-sendo para ubuntu, fazer-fazendo tem precedência sobre o fazer-fazedor sem, ao mesmo tempo, atribuir seja uma separação radical, seja uma oposição irreconciliável entre os dois. “Dois” aqui se refere somente aos dois aspectos de uma e da mesma realidade. Ubuntu portanto é um gerúndio” (RAMOSE, 2002).




    Assim, usando da filosofia ubuntu teríamos uma nova forma e um novo ciclo de relação com o conhecimento. Ao estabelecer a relação intrínseca entre teoria e prática, a prática será orientada pela teoria. Mas esta também será desenvolvida e modificada pela prática, o que leva a possibilidade das práticas anteriormente tidas como não científicas e, portanto, inválidas, serem passíveis de estudos e teorização a partir dos resultados reais que produzem em sociedade, desde que passem por um processo crítico, ou seja, que leve em consideração os fatores políticos e sociais em sua formação.




    
Considerações finais





    Nos últimos séculos, a epistemologia produzida pela Norte global foi introduzida em todo o mundo a partir de métodos de dominação, e se estabeleceu como verdade absoluta. A epistemologia que deveria colocar a ciência moderna em constante questionamento e análise, foi apropriada por ela e se desvirtuou. A partir da construção de formas de conhecimento que excluem os aspectos político e social, os países do Norte desenvolveram e mantiveram sua hegemonia à custa dos países periféricos, retratados como pertencentes ao Sul global. Porém, percebe-se um esforço intelectual de diferentes pensadores no sentido de superar o modelo eurocêntrico desenvolvido na modernidade.




    Se faz importante ressaltar que a crítica aqui feita a epistemologia moderna e ao cientificismo europeu não se relaciona aos movimentos que pregam a negação da ciência como conhecimento válido. Como já dito anteriormente, não se tem a ideia de que tudo que foi produzido na modernidade seja inteiramente ruim, e que a superação desse momento histórico não se dá pela exclusão de tudo que foi desenvolvido durante a modernidade. O problema está na reprodução incondicional da lógica epistemológica padronizadora, que acabou por ignorar os conhecimentos milenares dos colonizados.




    Assim, a superação da epistemologia eurocêntrica não se dará pela ignorância dos conhecimentos produzidos e acumulados nos últimos séculos, mas sim a partir do diálogo entre os diferentes saberes e formas de pensar a sociedade e as relações humanas, se aproximando do conceito de ecologia dos saberes. É fundamental que o social e o político, portanto a realidade de uma sociedade ou comunidade, sejam bases das novas epistemologias, principalmente para que o Sul global possa enfrentar os problemas comuns da região.




    A noção de que a epistemologia da modernidade se fundamenta na neutralidade, necessita ser desmistificada constantemente, a fim de que se entenda o quão parcial, hierarquizado, inflexível, colonizador e intolerante à diversidade é o conhecimento tido como válido nesse momento histórico entendido como modernidade. Como citado anteriormente, o distanciamento entre o objeto em estudo do sujeito que constrói o pensamento considerado válido, não foi eficaz na produção de uma ciência que preze por todos e não apenas por alguns grupos privilegiados.




    O resultado de séculos dessa forma de se fazer ciência pode ser resumido em uma realidade em que o fator econômico encobre qualquer fator social e político, desconsidera pessoas em prol do capital financeiro, afastando a sociedade moderna da resolução de suas demandas mais importantes e urgentes, que quase sempre não estão sendo ouvidas, estudas, solucionadas.




    A importância da superação das estruturas modernas de dominação está na urgente necessidade de resolver, de forma mais eficiente, os problemas de cada sociedade do chamado Sul Global. Apesar do período colonial ter acabado, a colonialidade ainda está presente e atuante no campo do saber, científico, epistemológico. Uma nova forma de se fazer ciência, de pensar o conhecimento tido como válido, tem um papel fundamental na produção de novas políticas para atender as necessidades específicas de cada sociedade.




    Existe um crescente descontentamento em relação às respostas que a ciência produz para os problemas das sociedades em todo o planeta. A forma de se fazer ciência na modernidade, a partir de métodos colonizadores do saber, utilizando-se do positivismo, do afastamento do sujeito e objeto em estudo, dos aspectos social e político das teorias, está na no cerne da insatisfação social com as teorias que nada interferem positivamente para a resolução das mazelas sociais como a fome e a desigualdade social.




    É necessário superar esse modelo de se produzir conhecimento, reavaliar o distanciamento entre sujeito e objeto de pesquisa, construir uma práxis docente e uma epistemologia que preze pela transformação dos indivíduos e do seu meio, a partir de abordagens críticas, emancipatórias, para que os sujeitos possam se(r) enxergar como um fator de mudança real no mundo.
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